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CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI
PREJUDICADO
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Presíd^t

r-viuía:- Solicita informações do Executivo

ji nto ao Secretário da Receita Sr. Luiz

Clá"".'i'i de Freitas Leite, se há estudo para

opneíiciai o Deficiente Físico com isenção

no IFFL em Itapevi.

ouvido j Douto Plenário na forma regimental
vigente, seja oíiciado ..lO Ex . oícrit-: s'mo Senhor Igor Soares Ebert, Prefeito Municipal,
para que interceda jvi.ío ?-> Seci^..o>io da Receita Sr. Luiz Cláudio de Freitas Leite, se
há estudo paro (enef . iar o rcLciente Ffs'co co r. isenção do IPTU em Itapevi.

Senhor Presid; id;"'

Senhores Vereadores:-

Senhoras Vereadoras:
T
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CÂMARA MUNICIPAL D£ ITAPEVi

PROTOCOLO
2 9 JAN. 2019

Assínatura
d raio-:.c dr uma dos mutucipes que apresentarh algúmdipo de

deficiência (fsicj aeàitiva vi.s lal. mentul e ; ivsxio) e das pessoas que vivem com

doenças grave,, solicito um est.yo peru que h-jja isenções em relação aos impostos

municipais, devuic aos gasto- qúe estes possu.^m, com remédios de alto custo,

materiais hospitaia es traídas. ;;as- s. eir.) e mídtos deles com baixa renda que ainda

não conseguiram a aposenyJorie e t;-.m dificuldade no mercado de trabalho.

.L.guí"" Íamos u"^ ! mtnmo, certos da costumeira compreensão de Vossa

Senhoria, aproveitapv s o ensCjV pr"-1 '•enorar votos de elevada estima e consideração.

Saia das Sessões iserrr indc Moreira Nery, 28 de janeiro de 2019.

í. amüa Ciodoi i?) S. iRodrigues

Rua Arnaldo Sérgio Cordeiro das Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - Itapevi -SP - CEP.! 06694-090
Fone'. (II) 4141-4472 - www.camaraitapevi.sp.gov.br



PRI^IITURA MUNICIPAL DE ITAPEyi
tlCHtTARIA 01 aOVINNO

Wua loaQuim Nuna». I Castro | i|4b«vi I SJo i'*u>a I CEP
f»l (Ul 4141.>600 I »« «ovamofiuwvi »B |«v bi

MuNttiPAL 0£ ITAPEVI

PROTOCOLO

25 OUT. 2017

-4S / , : -

andra Nasctrrt«nt«

11apevXp-í4-.4«-«.utuhrn rip
í. \ I r - ^

S-oIâQas

.rj

Ofioio S.Q. n* 1140/2017
Sessifís 3  1 ÜU 2017

Assunto: Rosposto Roquorimonto 787/2017 - Vereadora Professora
Csnils Oodói

Exina. Sra. Vereadora;

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa
Excelência cópia da resposta da Secretaria Municipal da Receita
em atenção ao documento supracitado recebido nessa Secretaria de
Governo.

Ao ensejo, renoi-^ protestos de elevada
estima e consideração.

Atenciosamiente,

dO'
Mi^rcos'' Godey^

Secretário de Governo

À Sua Excelência, a Senhora
Prof.' Camila Godói

DO. Vereadora da Câmara Municipal de Itapevi
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Oficio N' 258872017-S.R

Itapevi, 11 de Outubro de 2017.

Câmara Municipal de Itapevi

Vereadora Professora Camila Godói

Ref.; Requerimento n° 787/2017

Assunto: Informações sobre isenção de iPTU para deficiente físico.

lima Vereadora Camila Godói.

Em atendimento ao requerimento n" 787/2017. sirvo-me do presente para

informar que até a presente data nâo existe legislação municipal que prevê isenção de IPTU

para pessoas com deficiência

Realizando análise quanto ao benefício solicitado foi estudado o artigo 1, §r,

da Lei Complementar n' 101 de 04 de Maio de 2000 - Responsabilidade fiscal, que dispõe

Art 1 Esta Lei Complementar estabelece normas Je

finanças publicas voltadas para a responsabilidade na gestâc
'iscai, com amparo no Capitulo li do Título VI da Constituição
§1 A responsabiiidaoe na gestão fiscal pressupõe a ação
Dianejada e transparente em que se previnem nscos e
corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas
publicas, mediante o cumprimento de metas de resultados
entre receitas e despesas e a obediência a limites e
condições no que tange a renuncia de receita, geração de
despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dividas
consolidada e mobiliária ooerações de crédito, inclusive por
antecioação de receita concessão de garantia e inscrição em
Restos a Pagar

A referida Lei menciona que a responsabiLdade fiscal deve ser planejada a

fim de não haver riscos que afetem o equilíbrio das contas públicas, sendo assim o

beneficio de isenção de IPTU para pessoas deficientes poden^ acarretar em uma perda

desfavorável na arrecadação do Município
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Rifsaltando ainoa c quê dispõe o adigo 14 § 1° da L C n^ 101/2000

Art 14 A conçsssâo ou ampliação da incentivo ou benéfico
de natureza tribuiana da quai decorra renuncia ae receita
devera estar acompannada de estimativa do impacto
drçamtntano-financeiro no exercício em que deva miciar sua
vigência e nos dois seguintes atender ao disposto na lei de
diretrizes orçamentárias e a peio menos uma das seguintes
condições
§  i8 A renuncia compreende anistia remissão suosidio
credito presumido, concessão de isenção em carater não
gerai, alteração de alíquota ou modificação de base de
cálculo que implique redução discriminada de tnbutos ou
contribuições e outros benefícios que correspondam a
tratarriento diferenciado

Ceio de tua atenção iproveito o ensejo para renovar os protestos de

elevada estima e eensideraçlo

Marco)Â\ífé\lio Corrêa

Chefe di Divislo de Cadastro e
Lançamentos de Tributos Imobiliários

Luiz UiUdio de Freitas
Sedretáno da Receita
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